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Representacao Parlamentar

Proposta de Lei n.° 156/X11I/4.2
(Orcamento do Estado para 2019)
PROPOSTA DE ADITAMENTO

Objectivos: O Decreto Regulamentar n.© 6/2016 determina que um centro de Procriagdo medicamente
assistida (PMA), excluindo os centros autorizados exclusivamente para a inseminacao artificial e centros
autorizados exclusivamente para a seleccdo de dadores e preservacdo de gametas, que nao sdo

obrigados a dispor de todos estes elementos, deve ter:

» Um Director que devera ser um médico especialista em ginecologia/obstetricia, em genética
médica, em endocrinologia ou em urologia, reconhecido pela Ordem dos Médicos, com
experiéncia minima de trés anos na area da PMA;

» Dois medicos especialistas em ginecologia/obstetricia, preferencialmente com a
subespecialidade de medicina da reproducéo, podendo um deles ser o director;

» Dois técnicos detentores de licenciatura ou grau superior nas areas de medicina, biologia,

bioquimica ou farmécia.
No caso dos centros dedicados exclusivamente a inseminacdo artificial:

» Um médico ginecologista/obstetra;

» Um técnico licenciado com experiéncia e competéncias compativeis com a PMA.

E, ainda, no caso dos centros exclusivamente dedicados a seleccdo de dadores e preservacio de

gametas:

» Um meédico especialista em ginecologia/obstetricia, em genética meédica, em endocrinologia ou
em urologia, com experiéncia e competéncia nesta area;
» Um técnico detentor de licenciatura, com experiéncia e competéncia na area para proceder a

manipulagdo de gametas e a respectiva criopreservacao.

De sublinhar que além destes médicos e técnicos, os centros de PMA deveriam garantir apoio
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psicologico, o que nem sempre acontece ou é insuficiente. Este profissional é essencial para
acompanhar as mulheres e homens que lutam contra a infertilidade ou que apoés, tratamentos sofrem

com a perda gestacional, por exemplo.

Na prética, estes profissionais estdo a trabalhar em cada um dos centros, dependendo das suas
caracteristicas, mas gquando um destes se encontra em situacdo de baixa médica, licenca de
maternidade ou paternidade, ou ndo renova contrato com a unidade, ndo sdo substituidos ou tém que
se aguardar o desblogueamento de or¢camento para uma nova contratacdo. Neste altimo caso, e dando
como exemplo o caso sucedido no Centro Materno Infantil do Norte, quando néo se procede a uma

nova contratacéo, os tratamentos ficam seriamente comprometidos ou s80 mesmaos suspensos.

S&o conhecidas as longas listas de espera existentes ha varios anos para o apoio a fertilidade no SNS.
Perante estas, consideramos ser necessaria a revisao das directivas quanto ao niumero de minimo de
pessoal médico e técnico. Com centenas de pessoas a aguardar por uma consulta e/ou tratamento
deverd haver um récio equilibrado para que haja uma diminui¢cdo do tempo de espera e aumento da
resposta publica a estes casos. No seguimento disto, deverdo ser contratados os profissionais

necessarios para responder as necessidades nacionais, como forma de redug@o dos tempos de espera.

Ao abrigo das disposicdes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Deputado abaixo-assinado

apresenta a seguinte proposta de alteracdo a Proposta de Lei n.° 156/XI11/4.2:

“Capitulo X
Outras disposi¢des
Artigo 166.°-A
Reforgo de meios humanos nos Centros de Procriagdo Medicamente Assistida

1 - Considerando as longas listas de espera existentes ha varios anos para o apoio a fertilidade no SNS,
durante o ano de 2019, o Governo procede a revisdo das directivas quanto ao nimero minimo de
pessoal médico e técnico, contratando, posteriormente, os médicos e técnicos que se mostrem

necessarios.

2 —Durante 0 ano de 2019, o Governo garante a existéncia, em todos os centros publicos de procriacdo
medicamente assistida, de apoio psicoldgico, assegurando o devido acompanhamento aqueles que

lutam contra a infertilidade.”

Palacio de Sao Bento, 2 de Novembro de 2018.
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O Deputado,

André Silva



